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APRESENTAÇÃO

Os Ativos Intangíveis são considerados na atualidade um dos componentes de
maior representatividade no patrimônio das organizações públicas e privadas.
Uma das formas mais eficientes de controlar esses ativos é por meio da
contabilidade. Ademais, para que seja possível evidenciar de forma apropriada
esses intangíveis, a contabilidade precisa dispor de informações completas,
claras e relevantes. De posse desses dados, serão aplicados procedimentos e
técnicas que permitam registrar, controlar, evidenciar e disponibilizar
informações tempestivas para tomada de decisões.

Com o advento das Leis de Propriedade Industrial e de Inovação, o governo
brasileiro buscou incentivar o desenvolvimento, a pesquisa e a inovação PD&I no
país. A partir desse momento, as ICTs públicas por meio dos seus pesquisadores,
alunos e colaboradores, passaram a figurar como um dos principais atores na
produção de ativos de PI no cenário nacional. Mas, apesar disso, as ICTs,
enfrentam dificuldade em evidenciar em suas Demonstrações Contábeis (DCs) as
PIs (ativos intangíveis) produzidos internamente.

A gestão organizacional é um processo contínuo, para que se possa ter sucesso é
preciso estabelecer as melhores estratégias, estabelecendo planos e metas que
busquem direcionar o desenvolvimento das diversas competências necessárias
com vista a alcançar os objetivos pretendidos pela entidade. Produzir e gerir,
ativos de PI é uma tarefa extremamente complexa (Nascimento, 2021). Nesse
sentido, desenvolver todas as habilidades que são necessárias para suprir a
lacuna da falta de reconhecimento e evidenciação nas DCs das ICTs dos ativos de
PI gerados internamente tem o propósito de demonstrar os prováveis benefícios
futuros e o potencial de serviços que esses ativos podem gerar para a entidade.
Além disso, possibilita que os gestores tenham informações tempestivas que vão
auxiliar no planejamento das metas de investimento em novos projetos de PD&I.
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A Cartilha procedimentos básicos para identificação e registros dos ativos
intangíveis gerados internamente no Instituto Federal da Bahia (IFBA) tem a
finalidade de orientar todos (as) servidores que diretamente estão envolvidos na
produção, identificação, registro, controle e evidenciação de ativos de PI
(intangíveis) gerados internamente no IFBA. 

Com base nesse contexto, esta Cartilha tem como objetivo apresentar os
procedimentos e técnicas contábeis que devem ser adotados pelo Instituto
Federal da Bahia (IFBA) para mensurar, registrar e evidenciar os Ativos de
Propriedade Intelectual (PI) (intangíveis). O intuito é assegurar e atender aos
requisitos normativos estabelecidos pela Lei 4.320/76, Decreto nº 93.872, MCASP
10ª edição bem com a NBC TSP 08 ativo intangível, promovendo uma correta
evidenciação do patrimônio da entidade, além de auxiliar no processo contábil
(disclosure), de todos os ativos intangíveis gerados pelo IFBA.

A adoção desses procedimentos visa mitigar problemas relacionados aos
registros de PIs nas DCs da ICT, promove a conformidade com as normas,
melhora os indicadores de resultado das ICTs e atende aos princípios que regem
a administração pública, principalmente o da publicidade, transparência,
eficiência e eficácia. 

Para compreender os procedimentos apresentados nesta cartilha, é fundamental
conhecer alguns conceitos/definições conforme estabelece a NBC TSP 08 (CFC,
2017), Macrofunção 020345 (STN, 2021) e o MCASP (STN, 2023):
 Amortização: é a alocação sistemática do valor amortizável do ativo intangível ao
longo da vida útil dele. 

Ativo Intangível: são direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados
à manutenção da atividade pública ou exercidos com essa finalidade. Destaca-se
por ser um ativo não monetário, sem substância física, identificável,

1 . INTRODUÇÃO

2. CONCEITOS INICIAIS
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controlado pela entidade e gerador de benefícios econômicos futuros ou
potencial de serviços.

Benefícios econômicos futuros: possibilidade de os recursos esperados serem
utilizados para:

i)gerar entradas de caixa para a entidade; ou 
ii) reduzir saídas de caixa para a entidade.

Desenvolvimento: é a aplicação dos resultados da pesquisa ou de outros
conhecimentos em plano ou projeto visando à produção de materiais,
dispositivos, produtos, processos, sistemas ou serviços novos ou
substancialmente aprimorados, antes do início da produção comercial ou do uso
do ativo.

Mensuração: é a constatação de valor monetário para itens do ativo e do passivo
decorrente da aplicação de procedimentos técnicos suportados em análises
qualitativas e quantitativas.

Pesquisa: é a investigação original e planejada realizada com a expectativa de
adquirir novo conhecimento científico ou técnico.

Potencial de serviços: capacidade de um recurso controlado por uma entidade
contribuir para a oferta de bens e serviços públicos, de acordo com a finalidade
da entidade. O objetivo primordial não é gerar fluxos de caixa para a entidade e
sim gerar prestação de serviços ou bens públicos à sociedade. 

Reavaliação: é a adoção do valor de mercado ou de consenso entre as partes
para bens do ativo, quando esse for superior ao valor líquido contábil.

Redução ao valor recuperável (impairment): é a redução nos benefícios
econômica futuros ou no potencial de serviços de um ativo, adicional e acima do
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reconhecimento sistemático das perdas de benefícios econômicos futuros ou
potenciais de serviço que se efetua normalmente, ou seja, acima do que
normalmente se reconhece por meio da depreciação.

Valor Bruto Contábil: é o valor do bem registrado na contabilidade, em uma
determinada data, sem a dedução da correspondente depreciação, amortização
ou exaustão acumulada.

Valor Realizável Líquido: é a quantia que a entidade do setor público espera
obter com a alienação ou a utilização de itens de inventário quando deduzidos os
gastos estimados para seu acabamento, alienação ou utilização.

Valor Recuperável: é o valor de mercado de um ativo menos o custo para a sua
alienação (preço líquido de venda), ou o valor que a entidade do setor público
espera recuperar pelo uso futuro desse ativo nas suas operações, estimado com
base nos fluxos de caixa futuros trazidos a valor presente por meio de taxa de
desconto (valor em uso), o que for maior.

Valor Residual: é o montante líquido que a entidade espera, com razoável
segurança, obter por um ativo no fim de sua vida útil econômica (após baixa da
depreciação, amortização ou exaustão) deduzida os gastos esperados para sua
alienação.

Vida útil econômica: é o período de tempo definido ou estimado tecnicamente,
durante o qual se espera obter fluxos de benefícios econômicos futuros de um
ativo.
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O objetivo deste capítulo é apresentar um fluxograma que sirva de orientação
para todos os departamentos, setores e colaboradores envolvidos no processo
de registro, mensuração, controle e evidenciação de ativos intangíveis gerados
internamente. Para isso, foi desenvolvido um modelo de fluxo de informação
que poderá ser utilizado pela ICT/IFBA no planejamento, registro, controle,
evidenciação e divulgação desses ativos intangíveis em suas Demonstrações
Contábeis, conforme ilustrado na Figura 1.

Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação (PRPGI), em conjunto com o
DINOV e coordenações realizam o planejamento dos projetos que serão
aprovados para pesquisa, desenvolvimento e inovação PD&I em cada exercício,
essas ações estão presente no Plano de Metas Institucional (PMI).

Para que a informação chegue à contabilidade de forma tempestiva, é preciso
que desde a concepção do planejamento, passando pela sua aprovação,
execução e controle, sejam estabelecidos todos os critérios mínimos a serem
observados pelos profissionais envolvidos nos projetos de PD&I desenvolvidos
internamente pelo IFBA em cada exercício (NASCIMENTO, 2021; FERREIRA, 2019). 

3.PROCEDIMENTOS: ATIVO INTANGÍVEL GERAÇÃO
INTERNA
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Deste modo, todos os projetos aprovados precisam conter informações no
sentido de direcionar a execução e a prestação de contas em cada etapa. Logo,
informações como: gastos com investimentos, custos com insumos, mão de obra
(horas dedicadas pelos pesquisadores) e despesas gerais, a exemplo das taxas
de registro e manutenção no INPI, precisam chegar de forma ordenada,
transparente e tempestiva ao DGCOF, possibilitando seu correto registro,
gerenciamento e evidenciação, respeitando inclusive o princípio da competência
(NASCIMENTO et al., 2024).  

Na fase de pesquisa todos os gastos incorridos são classificados como despesas
do período, conforme determina a NBC TSP 08 itens 52 a 54 e item 4.2.2.6 da
macrofunção 020345, ou seja, são registrados como variação patrimonial
diminutiva. Nessa fase, não é possível demonstrar a existência de prováveis
benefícios futuros ou potencial de serviços para a entidade (CFC, 2017; STN,
2021; 2023).
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4.1. Fase de Pesquisa

Etapa 1 – O responsável pela execução do projeto de pesquisa envia via Sistema
Eletrônico de Informação (SEI) os documentos fiscais que comprovem a entrega
do material/insumos, adquiridos e utilizados no desenvolvimento do projeto
com seu devido ateste para que seja registrado no Sistema Integrado de
Administração Financeira (SIAFI).

Etapa 2 – Execução: realiza a liquidação no SIAFI conforme procedimentos
descritos a seguir e demonstrado na figura 2.

Tipo de Lançamento a ser utilizada no SIAFI WEB para REGISTRO:
 NP – Nota de Pagamento.

 1 – Aba Dados Básico: 

2 – ABA: Principal com Orçamento, Código: DSP101 – Aquisição de Materiais
para Estoque. Conforme demonstrado na figura 3.

4.ETAPAS PARA REGISTRO
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 4.2. Fase de Desenvolvimento

Na fase de desenvolvimento, conforme estabelece o item 4.2.2.1 da
macrofunção 020345, é preciso identificar a existência do ativo intangível e se
esse ativo tem capacidade de gerar benefícios futuros ou potencial de serviços
para entidade (Ministério da Fazenda, 2021).

Sendo assim, a entidade precisa demonstrar se o ativo resultante da fase de
desenvolvimento é capaz de:

i. Demonstrar viabilidade técnica e se o mesmo pode ser vendido ou utilizado
internamente;
ii. Demonstrar como esse ativo pretende gerar benefícios econômicos futuros ou
potencial de serviços para a entidade se ele for produzido para utilização interna; 
iii. Demonstrar a disponibilidade de recursos financeiros e técnicos no montante
adequado para concluir e utilizar o ativo intangível; e 
iv. Capacidade de mensurar todos os gastos, custos e despesas atribuíveis ao
intangível durante a sua fase de desenvolvimento (CFC, 2017, STN, 2021; 2023).

Nessa fase é importante a interação entre os diversos atores, em especial o
DINOV



DINOV. Sendo o DINOV o departamento responsável pelo gerenciamento da
política de inovação, e, por conseguinte o responsável por avaliar a
potencialidade de todas as PIs produzidas internamente, é fundamental  
estabelecer um canal efetivo de comunicação com a DGCOF no intuito de
proporcionar um gerenciamento efetivo de todas as informações vinculadas aos
projetos de PIs em fase de desenvolvimento no âmbito interno do IFBA. Para
tanto, visando gerenciar algumas informações ligadas a PI sugere-se a utilização
do fluxo apresentado na figura do quadro 2.

Essas informações permitirão a DGCOF e Coordenações avaliarem se o projeto
cumpre todos os requisitos estabelecidos pelos itens 55 a 62 da NBC TSP 08, item
4.2.2.6 da macrofunção 020345 e pelo MCASP vigente, no que se refere aos
critérios de reconhecimento. Se a contabilidade avaliar que os critérios de
reconhecimento não foram atendidos, todos os gastos serão registrados como
despesa na VPD do período. Contudo, se todos os critérios forem atendidos,
todos os custos com o desenvolvimento do ativo serão registrados no subgrupo
de ativo intangível em desenvolvimento conforme demonstrado a seguir. 

 Tipo de Lançamento a ser utilizada no SIAFI WEB para REGISTRO:

 PA – Lançamentos Patrimoniais.

 1 – Aba Dados Básico: 
 Preencher com os dados da Nota Fiscal (NF) de acordo com a Figura 4:
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 2 – ABA: Outros Lançamentos, Código: INT033 – Apropriação de Bens Intangíveis
Por Geração Interna. Conforme demonstrado na figura 5:

4.3. Reconhecimento Inicial

Após a conclusão do intangível ele será transferido do grupo ativo intangível em
desenvolvimento conta contábil 1.2.4.2.1.01.06 para o grupo ativo intangível
consolidado conta contábil 1.2.4.2.1.01.01. Nesse momento, o ativo intangível
será registrado inicialmente pelo custo de produção.



Tipo de Lançamento a ser utilizada no SIAFI WEB para REGISTRO:

PA – Lançamentos Patrimoniais.

1 – Aba Dados Básico: 
Preencher com os dados do ativo intangível gerado internamente conforme
demonstrado na imagem 6:

2 – ABA: Outros Lançamentos, Código: INT033 – Apropriação de Bens Intangíveis
Por Geração Interna. Conforme demonstrado na figura 7:
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4.4. Amortização

Após o reconhecimento inicial, o intangível será integrado ao patrimônio da
entidade, e por consequência, passará a sofrer as devidas amortizações
periódicas, conforme determina os itens 96 a 107 da NBC TSP 08, neste caso,
para os intangíveis classificados com de vida útil definida conforme demonstrado
abaixo.

Tipo de Lançamento a ser utilizada no SIAFI WEB para REGISTRO:

PA – Lançamentos Patrimoniais.

1 – Aba Dados Básico: 
Preencher com os dados do intangível, conforme modelo da figura 8:

2 – ABA: Outros Lançamentos, Código: INT001 = Apropriação da Amortização dos
Bens Intangíveis - do Exercício. Conta contábil a ser movimentada:

1.2.4.8.1.02.00 (-) AMORTIZAÇÃO ACUMULADA - MARCAS, DIREITOS E PATENTES.
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Outras situações que podem ser utilizadas para apropriação da amortização dos
bens conforme o caso: 

Código: INT007 = Apropriação da Amortização de Bens Intangíveis-Ajuste de
Exercícios Anteriores, contas contábeis a serem movimentadas:

1.2.4.8.1.02.00 (-) AMORTIZAÇÃO ACUMULADA - MARCAS, DIREITOS E PATENTES.
1.2.4.2.1.02.01 - MARCAS E PATENTES INDUSTRIAIS.
Código: INT023 = Reversão da Amortização - Ajuste de Exercícios Anteriores,
contas contábeis a serem movimentadas:
1.2.4.8.1.02.00 (-) AMORTIZAÇÃO ACUMULADA - MARCAS, DIREITOS E PATENTES. 
1.2.4.2.1.02.01 - MARCAS E PATENTES INDUSTRIAIS.
Obs.: Seguir a mesma orientação presente nas figuras 8 e 9 conforme o caso.
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4.5. Mensuração Após o Reconhecimento Inicial

Após o reconhecimento inicial e a realização da valoração conforme técnica
estabelecida pelo IFBA (FERREIRA, 2019; SANTOS et al., 2024), o valor do ativo
intangível deve ser apresentado pelo seu valor reavaliado, conforme estabelece
nos itens 74 a 86 da NBC TSP 08 e item 6 da macrofunção 020345, sendo
utilizado os seguintes procedimentos:



Tipo de Lançamento a ser utilizada no SIAFI WEB para REGISTRO:

PA – Lançamentos Patrimoniais.

1 – Aba Dados Básico: 
Preencher com os dados do intangível conforme modelo da figura 10:
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2 – ABA: Outros Lançamentos, Código: INT002 – Reavaliação de Bens Intangíveis
a Maior – Do Exercício. Utilizar uma das seguintes contas:

1.2.4.2.1.01.06 - MARCAS, PATENTES E INOV. TECNOL. EM DESENVOLV; ou
1.2.4.2.1.01.07 - PROCESSOS E INOVACOES TECNOLOGICAS.



4.6. Desreconhecimento (BAIXA)

Nos casos de baixa por desreconhecimento a unidade deve aplicar os
procedimentos previstos nos itens 111 a 116 da NBC TSP 08 e item 7
macrofunção 020345, sendo utilizada as seguintes situações:
Tipo de Lançamento a ser utilizada no SIAFI WEB para REGISTRO:

 PA – Lançamentos Patrimoniais.

 1 – Aba Dados Básico: 
 Preencher com os dados do intangível conforme modelo da figura 12:

Outras situações que podem ser utilizadas para reavaliação dos bens conforme o
caso: 
Código: INT005= Reavaliação de Bens Intangíveis - Ajuste de Exercícios
Anteriores, conta a ser utilizada:
1.2.4.2.1.01.07 - PROCESSOS E INOVACOES TECNOLOGICAS.
Código: INT014= Reavaliação de Bens Intangíveis a Menor do Exercício, conta a
ser utilizada:
1.2.4.2.1.01.01- Marcas e Patentes Industriais.
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ABA: Outros Lançamentos, Código: INT028 - Para Baixa de Bens Intangíveis de
Vida Útil Definida por Desuso ou Obsolescência. Conforme demonstrado na
figura 13.

Outras situações que podem ser utilizadas para baixa de intangíveis conforme o
caso: 
INT024 - Baixa de Bens Intangíveis Decorrente de Ajustes de Exercícios
Anteriores, conta a ser utilizada:

1.2.4.2.1.01.01- Marcas e Patentes Industriais.
2.3.7.1.1.03.00 – Ajustes de Exercícios Anteriores.

Outras situações que podem ser utilizadas para reavaliação dos bens conforme o
caso: 
Código: INT005= Reavaliação de Bens Intangíveis - Ajuste de Exercícios
Anteriores, conta a ser utilizada:
1.2.4.2.1.01.07 - PROCESSOS E INOVACOES TECNOLOGICAS.
Código: INT014= Reavaliação de Bens Intangíveis a Menor do Exercício, conta a
ser utilizada:
1.2.4.2.1.01.01- Marcas e Patentes Industriais.

21



22

4.7. Divulgação/Evidenciação

Todas as entidades do setor público devem divulgar informações
pormenorizadas para cada classe de ativos intangíveis, separando os ativos
intangíveis gerados internamente dos demais intangíveis. Sendo necessário,  
observar os itens 117 a 127 da NBC TSP 08 em conjunto com o item 8 da
macrofunção 020345.

Ademais, para que o processo de reconhecimento, registro, evidenciação e
divulgação ocorram de forma ordenada, é preciso atender aos requisitos aqui
descritos com os demais normativos estabelecido pela STN, CFC e demais órgãos
de controle. Atualmente, são disponibilizadas no SIAFI-WEB 41 situações que
podem ser utilizadas para promover o controle dos ativos intangíveis, ficando a
cargo de cada unidade avaliar qual situação é mais adequada para sua realidade. 

Caso a unidade disponha de sistema de gestão patrimonial que permita registrar
e controlar os ativos intangíveis, recomenda-se que o fluxo estabelecido na figura
1 seja seguido. Tal fato facilitará o atendimento das normas em vigor além de
favorecer o controle dos ativos intangíveis pertencentes ao IFBA. 

4.8. Considerações Finais

A presente cartilha não pretende sanar todas as dúvidas que pesam sobre ativos
intangíveis, mas sim estabelecer os critérios mínimos para identificação, registro,
controle, evidenciação e divulgação dos ativos intangíveis gerados internamente
pelo IFBA conforme estabelece a NBC TSP 08, macrofunção 020345 e MCASP 10ª
edição. Sugere-se ainda, o alinhamento entre o DINOV e DGCOF/IFBA para que
em conjunto com o departamento/setor de patrimônio, estabeleçam um canal
de comunicação que facilite o fluxo de informações e utilização dos demais
procedimentos e normas direcionadas à PD&I no âmbito do IFBA. 
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